
Quart a-feira, 07 de agosto de 2013

Conselho aprova reenquadramento
commais dois padrõesparaMPU

Nº 1173

Luta agora é para que todos os servidores do Judiciário Federal
também se beneficiem da decisão

O SINTRAJUSC irá levar para a
Plenária daFenajufe a urgente discus-
são sobre o reenquadramento com
mais dois padrões para todos os ser-
vidores do Judiciário Federal. É que
o Plenário do Conselho Nacional do
Ministério Público (CNMP) aprovou
nesta terça, por unanimidade, esse
reenquadramento para todos os ser-
vidores doMPU.
A relatora dos Procedimentos de

Controle Administrativo (PCA),
conselheiraMaria Ester, pediu prio-
ridade no processo e, acatado o pe-
dido, leu seu voto favorável. Contu-
do, o conselheiro Mario Bonsaglia
pediu vistas emmesa, alegando pre-
ocupação com questões orçamentá-
rias.
No intervalo da sessão, os coor-

denadores do Sindjus-DF, que defen-
dia essa tese, e servidores presentes

conversaram com conselheiros a fim
de garantir a votação ainda ontem.No
início da tarde, comoPlenário lotado
de servidores doMPF, doMPDFT e
doMPT, o conselheiro Bonsaglia de-
volveu o processo à pauta e acompa-
nhou o voto da relatora, o que foi se-
guido pelos demais conselheiros.

ALTERAÇÃONASTABELAS
GEROUPROBLEMAS
Respectivamente, para os servido-

res doMPU e do Poder Judiciário da
União, as Leis 12.773 e 12.774, de
2012, reduziram os padrões das car-
reiras de 15 para 13 níveis, reunindo
os antigos padrões A1, A2 e A3 em
um novo padrãoA1.
Essa alteração nas tabelas de pa-

drões gerou alguns problemas: os ser-
vidores que acabaram de ingressar
nessas carreiras chegarão ao topodes-

sas percorrendo apenas 13 padrões
(12 anos), enquanto que para os ser-
vidores posicionados do antigoA3em
diante continuamnecessários 14 anos
de atividade para chegar ao topo da
carreira.As consequências evoluem
para preterição do critério da antigui-
dade no desenvolvimento na carrei-
ra, pois o que ocupava o nívelA1pas-
sará à frente de colegasmais antigos,
e prejuízo no cálculo previdenciário,
vez que o antigo A1 terá média
remuneratóriamaior que colegasmais
antigos.
Para resolver esse problema, vá-

rias entidades de servidores do Po-
der Judiciário daUnião apresentaram
requerimentos administrativos aos ór-
gãos acimamencionados, para fazer
correções nos reenquadramentos dos
servidores nas novas tabela de pa-
drões. Fonte: Sindjus-DF e Sisejufe

Venha para Assembleia Geral nesta quarta, 07/08, às 13h30,
na entrada do prédio do Fórum Trabalhista de Florianópolis,

para discutir o calendário de lutas da Fenajufe



Entenda o caso
POR QUE É PRECISO FAZER O

REENQUADRAMENTODOSSERVIDORESDO JU-
DICIÁRIO EDOMPU?
Ao enviar os projetos de lei 4363 e 4362, que reajusta-

vam a GAJ e a GAMPU respectivamente, tanto o STF
quanto a PGR reduziramos padrões das carreiras dos ser-
vidores de 15 para 13, aglutinando os padrões A1,A2 e
A3 no novo padrãoA1. Isso trouxe a possibilidade de ser-
vidoresmais novosna carreira seremprogredidos antes dos
maisantigos,desrespeitandooprincípiodaantiguidade,além
de promover a retirada dos servidores de duas de suas pro-
gressões já conquistadas.
QUAL FOI A PROPOSTA DO SINDJUS PARA O

PROBLEMADOREENQUADRAMENTO?
OSindjus, assim que os projetos de lei foram enviados

ao Legislativo em agosto de 2012, construiu e desde lá
defende a tese de que a solução para o reenquadramento é
manter os servidores em seu padrão nominal.
OQUEO JUDICIÁRIO EOMINISTÉRIO PÚBLI-

CO INICIALMENTEFIZERAM?
OJudiciário e oMPUcriaramumnovo problema, pois

congelaram os servidoresA1 eA2, ferindo o artigo 8° da
Lei 11.415 e o artigo 9° da Lei 11.416, ambas de 2006.

PORQUEOSSERVIDORESDOCNMPTIVERAM
OREENQUADRAMENTO?
OPlenário do CNMP aprovou, no dia 21 demaio, por

unanimidade, oPCAque requeria nova interpretação àLei
n° 12.773/12, com o reenquadramento dos servidores no
padrão condizente com a quantidade de progressões/pro-
moções alcançadas. No dia 20 de junho, omesmo Plená-
rio consolidou a decisão favorável aos servidores. No dia
17 de julho foi publicada a Portaria nº 195, assinada pelo
presidente do CNMP, reenquadrando os servidores do
Conselho em seus antigos padrões, comefeito retroativo a
janeiro de 2013. No pagamento de agosto, esses servido-
res receberamseussalários jácomopadrãocorrigido(média
de 6%de reajuste no vencimento).
O PRECEDENTE DO CNMP JÁ FOI APRESEN-

TADOAOSOUTROSÓRGÃOS?
Apartir da decisão do CNMP, o Sindjus apresentou,

no dia 29 demaio, aditamento aos processos administrati-
vos do STF e PGR, para solicitar isonomia de tratamento
entre os servidores do Judiciário e os demais servidores do
MPUcomos servidores doCNMP.Ontem foi aprovado o
reenquadramento para todos os servidores doMPU.Fon-
te: Sindjus-DF

A luta pelo reenquadramento commais 2 padrões foi
reforçada com a publicação, no dia 17 de julho, noDiário
Oficial da União, da portaria nº 195 do CNMP, que
reenquadra os servidores nos seus antigos níveis/padrões
(situação anterior à Lei 12.773/12, que impôs uma regres-
são funcional dedois níveis.)
O reenquadramento, que tem efeitos retroativos a 1º de

janeiro de 2013, pode ser traduzido emum reajuste de até
6% para os servidores do CNMP. Esse reenquadramento
também foi extensivo para os servidores do CNMP que,

Servidores do CNMP recebemsalário
de julho commais dois padrões

por meio do último concurso de remoção, foram para o
MPU.Aoficialização favoreceu a luta para que todos os
servidores doMPUconquistassemesse reenquadramento
demais 2 padrões.
O pagamento dos salários dos servidores do CNMP e

agora do MPU com a progressão de mais dois padrões
consolida a tese que Sindicatos defendem desde o envio
do PL 4362 em agosto de 2012 e esse precedente émoti-
vo de comemoração para todos os servidores doMinisté-
rio Público e do Judiciário.

A discussão na Assembleia Geral DE HOJE vai se concentrar na antecipação
imediata das parcelas da GAJ, o reenquadramento correto dos colegas de

início de carreira, o reconhecimento da data base, o pagamento dos
passivos atrasados, a luta contra este PJe-JT do CSJT, a campanha pela
anulação da reforma da previdência, a luta pela saúde laboral e uma

campanha contra o assédio moral.
A PARTICIPAÇÃO DOS SERVIDORES É FUNDAMENTAL!

IMPORTANTE!


